
      

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de serviços continuados de manutenção dos veículos que compõem a frota da Prefeitura 

Municipal de Arujá, com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou 

similares de primeira linha, incluindo serviços de borracharia, nas condições e especificações 

descritas neste Termo de Referência. 

1. OBJETO 
(Base legal: Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 - Art. 6º, XXIII, a)) 
 
 

1.1. Este Termo de Referência (TR) tem como objeto a Contratação de serviços continuados 
de manutenção dos veículos que compõem a frota da Prefeitura Municipal de Arujá, com 
fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou similares de primeira linha, 
incluindo serviços de borracharia, nas condições e especificações descritas neste Termo de 
Referência.. 
 

1.1.1. Esta contratação ocorrerá por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, hipótese do art. 28, inciso I, da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

1.1.2. ESPECIFICAÇÃO. O objeto se constitui de item único, cujos quantitativos e especificações, 
são o quanto discriminado no quadro a seguir: 
                                                                                                                       
 
  (Lei 14.133/2021 – Subseção III - Dos Serviços em Geral, Art. 47) 
 
 
 

 
 

LOTE 01: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

HORAS ESTIMADAS 

 

1.1 Fornecimento de mão-de-obra com hora técnica 700  

 

LOTE 02: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES/MÉDIOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

HORAS ESTIMADAS 

 

2.1 Fornecimento de mão-de-obra com hora técnica 2.100  

 
 

LOTE 03: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS MÁQUINAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

HORAS ESTIMADAS 

 

3.1 Fornecimento de mão-de-obra com hora técnica 560  

 

VALOR ESTIMADO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

 

R$ 400.000,00 
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1.1.2.1 - JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a inexistência, no quadro de servidores desta Municipalidade de mão de obra especializada e de 

instalações apropriadas, faz-se necessária a contratação de empresa para prestação, sob demanda, dos serviços 

ora propostos, com fornecimento de todas as peças, ferramentas e mão de obra para a manutenção dos veículos 

que compõem a frota, de modo a mantê-los em perfeitas condições de uso e sem riscos aos usuários. 

 

1.1.3 – DA TERMINOLOGIA 

Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições: 

1.1.3.1 Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em 

condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva e corretivas, incluindo serviços 

de borracharia. 

1.1.3.2 Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as 

melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, 

contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às 

determinações existentes no manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser 

feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

1.1.3.3 Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado ou 

com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços 

que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 

Fiscalização do Contrato. 

1.1.3.4 Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, sistema de 

injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de óleo e filtros, sistema elétrico 

e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.5 Lanternagem: consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.6 Pintura / Estufa: consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento, com secagem rápida e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.7 Tapeçaria: consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e 

todos os outros serviços afins. 

1.1.3.8 Sistema Elétrico: consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos (bateria, 

alternador, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros). 

1.1.3.9 Sistema Hidráulico: consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção e outros). 

1.1.3.10 Borracharia completa: consiste em reparos permanentes em pneus conforme especificações da ABNT, 

troca de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.11 Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: consiste nos serviços de regulagem do sistema de 

rodagem do veículo e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.12 Suspensão: consiste nos serviços de troca de amortecedores, estabilizadores, coifas, batentes, molas, 

pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins. 
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1.1.3.13 Instalação de Acessórios: consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento ou segurança dos veículos, acessórios de som e imagem, bem como películas automotivas ou 

outros afins. 

1.1.3.14 Vidraceiro: consiste nos serviços de substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, 

retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.15 Ar condicionado: consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do 

veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes 

eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins. 

1.1.3.16 Troca de Óleo: consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção 

hidráulica, com substituição dos filtros de óleo. 

1.1.4 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1.4.1 O serviço de manutenção veicular inclui: 

1.1.4.2 Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos. 

1.1.4.3 Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso prévio e materiais 

específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no subitem anterior. 

1.1.4.4 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se em consideração o 

seguinte: 

1.1.4.4.1 A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de 

acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem como quando 

houver a necessidade decorrente de imprevistos (panes mecânicas, elétricas, casos fortuitos, motivos de força 

maior) observando-se o seguinte: 

a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos necessários 

ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA a ser 

apresentado à CONTRATANTE no máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura do Contrato, considerando as 

informações prestadas pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização, verificação dos automóveis e orientações dos 

manuais dos veículos; 

b) As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos pelos fabricantes 

nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução; 

c) A manutenção preventiva deverá ser organizada através de fichas padronizadas de controle, além de outros 

expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade com as orientações técnicas de cada 

fabricante. 

1.1.4.4.2 A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo máximo de 2 

(dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Gestor do Contrato e/ou 

Comissão de Fiscalização. 

1.1.4.4.3 O orçamento deverá conter, no mínimo: 

a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de Manutenção 

(ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra; 

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais específicos a serem 

utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior; 

c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo Gestor ou 

Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína. 
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1.1.4.4.4 O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de responsabilidade do 

CONTRATADA. Ainda: 

a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, com observância à 

legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos termos da Lei vigente; 

b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por infrações à 

legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda; 

1.1.4.5 As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, deverão ter 

garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da 

CONTRATADA. 

1.1.4.6 As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao CONTRATANTE, no ato 

do recebimento do veículo devidamente consertado. 

1.1.4.7 O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do CONTRATANTE será 

de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Gestor ou Comissão de Fiscalização, salvo justificativa 

prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela CONTRATANTE. 

1.1.4.8 Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão executados no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo CONTRATANTE. 

a) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a CONTRATADA 

deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for necessário, às suas expensas, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas e concordância do CONTRATANTE. 

1.1.4.9 Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, no mínimo, 

em dias úteis das 8h às 18h. 

1.1.4.10 A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras formas de 

comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular. 

1.1.4.11 O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as especificações 

estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos. 

1.1.4.12 Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, 

mediante prévio orçamento da CONTRATADA. 

1.1.4.13 Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para 

manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do contrato e seu fornecimento não 

acarretará ônus ao CONTRATANTE. 

1.1.4.14 Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA deverá 

providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias. 

1.1.4.15 A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, no mínimo, a 

identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, nome do funcionário que 

efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em que houve algum dano, nível de 

tanque de combustível, quilometragem indicada no odômetro, acessórios (rádio, antena, extintor, chave de roda, 

triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no ato da entrega do veículo e a outra na 

retirada. 

1.1.4.16 A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de 

Fiscalização, no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as falhas do veículo, 

numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, 
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discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, ainda, os diagnósticos técnicos referentes 

aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

1.1.5 DISPOSIÇÕES SOBRE FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS: 

1.1.5.1 Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do fabricante ou similares 

de primeira linha e sem uso prévio; 

a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo Gestor ou 

Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína. 

1.1.5.2 As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, deverão ter 

garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da 

CONTRATADA. 

1.1.5.3 Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes e peças de reposição, a 

CONTRATADA deverá apresentar orçamento ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de Fiscalização, que por sua 

vez: 

a) Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA e autorizará a 

execução dos serviços de reposição ou; 

b) Quando o Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização entender que os preços praticados pela 

CONTRATADA são desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, negociará diretamente 

com a CONTRATADA, alternativas para execução do serviço, desde que sejam mantidas as garantias previstas no 

item 6.1; 

c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a CONTRATADA declinará 

formalmente da execução do serviço e o Gestor do Contrato e/ou a Comissão de Fiscalização poderão adotar 

outros procedimentos previstos na legislação para a execução do serviço. 

1.1.5.4 A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos, 

fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização, para 

acompanhamento da execução contratual, tais como: 

a) Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e efetivamente utilizados 

nos veículos da frota do CONTRATANTE; 

b) Apresentar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de Fiscalização, as peças e acessórios que foram substituídos 

devido a reparos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA seu descarte, observadas as disposições ambientais 

vigentes. 

1.1.5.5 Do fornecimento e instalação de pneus: 

a) A CONTRATADA deverá efetuar a substituição de pneus conforme os preceitos das normas vigentes, segundo o 

que determinam os manuais dos fabricantes e sempre que um defeito de força maior ou desgaste exija sua 

substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização; 

b) Os pneus deverão ser novos, não reformados/recauchutados ou remoldados, de acordo com as normas da 

ABNT/NBR, com selo do INMETRO e índice de carga, conforme recomendação do fabricante. 

1.1.5.6 Dos serviços de geometria: 

a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a segurança e a 

estabilidade do veículo; 
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b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de geometria nos veículos, 

um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a solução de outros 

problemas porventura detectados. 

1.1.5.7 Dos serviços de balanceamento de rodas: a CONTRATADA deverá executar o balanceamento das rodas, 

bem como correções pertinentes ao serviço. 

1.1.5.8 Dos serviços de revisão do sistema de transmissão: os serviços de revisão do sistema de transmissão 

consistem na verificação e correção dos níveis de óleo da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, coifas, e 

outros afins. 

1.1.5.9 Dos serviços de revisão do sistema de direção: consistem na verificação e execução de ajustes nos 

parafusos, regulagem e conferência de terminais, barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, 

caixa de direção e outros. 

1.1.5.10 Dos serviços de revisão do sistema de freios: consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste 

das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de freio, 

cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros. 

1.1.5.11 Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: consistem em exame do radiador, verificação do 

nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros. 

1.1.5.12 Dos serviços de revisão de motor: consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de 

combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros. 

a) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo. 

1.1.5.13 Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas, amortecedores, 

batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros. 

1.1.5.14 Dos serviços de revisão do sistema elétrico: consistem na verificação, conserto e/ou substituição quando 

necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo acessórios de sinalização e outros. 

1.1.5.15 Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: deverão ser realizados sempre que for demandando, 

mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização. 

1.1.5.16 Dos serviços de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que 

necessário, visto não se poder prever a necessidade de sua ocorrência. 

1.1.5.17 A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço fechado dos 

produtos e serviços, conforme prática do mercado. 

1.1.6 - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 

1.1.6.1 A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformidade: 

a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 

06 (seis) meses; 

b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva prestação dos serviços, no 

mínimo 03 (três) meses; 

c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 12 (doze) 

meses; 

d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no veículo, no mínimo 

03 (três) meses; 
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e) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva prestação dos serviços, no 

mínimo 6 (seis) meses. 

1.1.7 - DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1.7.1 A localização das instalações físicas da CONTRATADA não poderá distar mais de 5 (cinco) 

quilômetros da Sede do CONTRATANTE, com endereço na Rua José Basílio Alvarenga, 90 – Jd. Flora 

Regina, Arujá/SP. 

a) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período de 8h às 18h; 

b) A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de execução, comprovar a 

contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, furto e demais danos aos veículos que 

estiverem sob sua custódia; 

c) A CONTRATADA deverá, através da ferramenta Rotas do site Google Maps, comprovar a distância máxima de 5 

(cinco) quilômetros entre a localização de suas instalações físicas e a Sede do CONTRATANTE, independentemente 

do trajeto e ainda possuir serviços de guincho para eventuais socorros de veículos impedidos de 

movimentação, sem restrição de KM ou horário e para retirada de veículos da Contratante. 

1.1.7.2 Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especializados para execução 

dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo: 

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 

b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução dos serviços afins; 

c) No mínimo 3 (três) equipamentos (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos com capacidade mínima 

adequada à realização dos serviços. 

1.1.7.3 Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou produtos 

utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo CONTRATANTE. 

1.1.7.4 Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento da frota descrita 

neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para o estacionamento dos veículos. 

1.1.7.5 Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos sob sua 

guarda. 

1.1.7.6 Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclarecimentos e atender 

às solicitações que surgirem durante a execução do contrato. 

1.1.7.7 Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 

da licitação. 

1.1.7.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento de materiais e 

prestação de serviços. 

1.1.7.9 Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em observância 

com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem como em consonância com as 

determinações do Gestor de Contrato e da Comissão de Fiscalização do CONTRATANTE. 

1.1.7.10 Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funcionamento daqueles, em 

condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos nos mesmos, ajustando os dispositivos de 

segurança, demais peças e componentes, mediante manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica de 

forma a mantê-los em bom funcionamento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de trânsito, além das 

obrigações legais e regulamentares. 
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1.1.7.11 Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos veículos na oficina, os 

orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e detalhada os serviços a serem executados bem 

como as peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais a serem fornecidos, observando-se, na 

formulação dos preços, os valores compatíveis com o mercado e especificados no contrato. 

1.1.7.12 Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE. 

1.1.7.13 Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e fornecendo 

peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, bem como observar 

rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, executando todos os serviços com esmero 

e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pela Comissão de Fiscalização e/ou Gestor do contrato, quer em 

razão do material, quer da mão de obra. 

1.1.7.14 Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições de veículos ou 

componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da solicitação. 

1.1.7.15 Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado. 

1.1.7.16 Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE sobre os serviços executados. 

1.1.7.17 Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários para 

execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso. 

1.1.7.18 Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento dos serviços 

ora contratados. 

1.1.7.19 Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do CONTRATANTE em sua 

oficina durante a prestação de serviços. 

1.1.7.20 Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens. 

1.1.7.21 Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de 

terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados direta ou indiretamente da execução deste 

Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o 

ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 

responsabilidade. 

1.1.7.22 Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

1.1.7.23 Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas pelo fabricante. 

1.1.7.24 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de segurança do 

trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando o uso, 

conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

1.1.7.25 Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes. 

1.1.7.26 Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, 

recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou 

revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 

1.1.7.27 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

resíduos sólidos. 
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1.1.7.28 Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e substituições de 

peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências daqueles serviços e reposições de peças. 

1.1.7.29 Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços executados, 

contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, encaminhando cópia para a 

fiscalização do CONTRATANTE. 

1.1.7.30 Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, no mínimo, as 

seguintes informações: 

a) Identificação do veículo; 

b) Data da manutenção; 

c) Horário do início e do término dos serviços; 

d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços; 

e) Problema apresentado; 

f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE. 

1.1.7.31 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias causadas por seus 

empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua 

responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

1.1.7.32 Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o representante do 

CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados serão testados com o veículo 

trafegando. 

1.1.7.33 Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado com o Gestor 

e/ou Comissão de Fiscalização do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados para tal fim. 

1.1.8 DA LOGÍSTICA REVERSA 

No que for aplicável, considerando a natureza do objeto e a necessidade de destinação ambientalmente adequada, 

a CONTRATADA adotará o procedimento de logística reversa, em atendimento à legislação pertinente, 

especialmente: artigos nºs 31 a 33 da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

artigos de nºs 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010. 

1.1.9 DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

1.1.9.1 A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdício/menor 

poluição, tais como: 

a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de substâncias tóxicas por 

outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA; 

c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos 

sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, 

tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e 

seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que comercializam ou à rede de assistência técnica 

autorizada pelas respectivas indústrias; 
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d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencialmente poluidores 

provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, circuitos impressos, lubrificantes, etc. 

que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos ou outros elementos tóxicos, 

remetendo-os, sem ônus para o CONTRATANTE, para os estabelecimentos que as comercializam, empresas de 

reciclagem ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias; 

e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 

licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no solo; deposição em áreas sob regime de proteção 

especial e áreas sujeitas a inundação; lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto 

aprovado pelo órgão de controle ambiental estadual competente; 

f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos materiais sob pena da 

aplicação de sanções; 

g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais, 

federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações 

movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia quantos às 

precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais na execução dos serviços; 

h) Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da contratação, 

recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou 

importador, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da legislação aplicável, a 

exemplo da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010– 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação 

correlata; 

i) Aplicar a legislação vigente quanto ao recolhimento, armazenamento, coleta e destinação do óleo lubrificante 

usado ou contaminado, especialmente as previsões do artigo 18 da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e 

legislação correlata; 

j) Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao 

respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da 

Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012 e atualizações, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, 

de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008 e 

atualizações, e legislação correlata; 

k) Utilizar na execução dos serviços, baterias cuja composição respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e 

mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo 

físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução 

Normativa IBAMA n° 08 com atualizações, de 03/09/2012; 

l) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, para fins de destinação 

final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, conforme 

artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 13 a 32 do Decreto n° 7.404, de 2010 e legislação correlata; 

m) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destruam a Camada de Ozônio – SDO 

abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou 

equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de 

Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA 

n° 267, de 14/11/2000 e legislação correlata; 

n) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da contratação, para 

posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, 

ou destinação final ambientalmente adequada de acordo com a legislação vigente. 
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1.1.10 DO PREÇO A SER PAGO PELA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1.10.1 Os serviços e fornecimentos de peças, objeto desta licitação, deverão ser pagos apenas quando houver a 

conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte: 

a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço da Hora Técnica de 

Manutenção ofertado pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, necessário para a execução dos serviços. 

b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais para a manutenção dos 

veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização. 

1.1.11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

Poderão ser subcontratados os serviços de funilaria, pintura, câmbio, retifica de motor, ar condicionado, elétrica e 

tapeçaria. 

1.1.12. Os serviços deverão ser entregues adequadamente. 

1.1.13 FORNECIMENTO. A estratégia de logística dos serviços da contratação é para serviços de mão de obra 

com fornecimento de materiais e equipamentos para sua execução, considerando que a definição da demanda. 

1.1.14 ASSISTÊNCIA. Não se aplica. 

(Lei 14.133/2021 – Subsceção III, Dos Serviços em Geral, Art. 47, VIII) 

1.1.15 VALIDADE / GARANTIA. A validade dos serviços será de 06 (seis) meses. 

1.1.16 NATUREZA. Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de serviços essenciais, nos 

termos do, do art. 75º, inciso VIII. 

1.1.16.1 O objeto, portanto, não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.1.17 REGIME DE EXECUÇÃO. Serviços – contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em 

veículos. 

1.1.18 O prazo de contratação será o quanto indicado no Modelo de Execução disposto neste TR. 

1.1.19 Os valores máximos aceitáveis dos itens constam na planilha estimativa de custo anexa a este documento. 

1.1.19.1 Em caso de divergência entre a especificação deste termo e a do catálogo do sistema onde será realizada 

a seleção do fornecedor, prevalecerá a deste Termo de Referência. 

1.1.20 Esse memorial tem como objetivo descrever os serviços e procedimentos para execução dos serviços de 

reforma de vielas do local referido. 

1.1.21 Na execução dos serviços, deverão ser respeitadas as determinações das normas técnicas brasileiras 

aplicáveis, em especial as especificações técnicas da ABNT- NBR 13.245 e as indicações apresentadas neste 

memorial e no projeto correspondente. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

                                                                                                                                                               (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, b) 

2.1. ESTUDOS PRELIMINARES. Conforme a hipótese prevista no Art. 72, inciso VIII da lei 14.133/2021, 

combinado com o art. 14, inciso I da Instrução Normativa n. 58, de 8 de agosto de 2022, do Governo Federal, e 

ainda, considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, bem como considerando que este TR 
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contém elementos suficientes para descrever a solução do problema a ser resolvido pela Administração, dando 

contornos à viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, não foi necessária a elaboração de 

estudo técnico preliminar. 

2.2. ENQUADRAMENTO POR VALOR. Em conformidade com o Art. 4º, II, após pesquisa de mercado prévia, 

verificou-se que a licitação não é dispensável, uma vez que a contratação envolve valores superiores àquele fixado 

no art. 75, II da lei 14.133/21. 

2.2.1. Na aferição dos valores atendem ao limite referido no caput do Art. 4º, foram observados: 

2.2.1.1. o somatório despendido no exercício financeiro por este órgão contratante; 

2.2.1.2. o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos 

a contratações no mesmo ramo de atividade nos termos do Art. 4º. 

2.3. FRACIONAMENTO DE DESPESA. Portanto, a contratação do objeto deste processo não se refere a parcela 

de uma mesma compra ou alienação que pudesse ser realizada de uma só vez e não foi autuado processo de 

contratação de objeto similar, através de licitação ou dispensa, que possa caracterizar o fracionamento de despesa, 

estando o valor da contratação dentro do limite estabelecido no Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. MÉRITO E QUANTITATIVO. Nos termos da IN Seges/ME nº 81/2022, Art.9º, §1º, inciso I, destaca-se que 

se trata de serviços de manutenção de locais públicos pela Secretaria Municipal de Serviços para suprir demanda 

por manutenção de locais públicos no município de Arujá de acordo com as diretrizes dispostas no Plano de Ação 

para redução dos recursos de custeio. 

2.4.1. Os serviços serão utilizados pela Secretaria Municipal de Serviços na guarda de locais públicos, sendo uma 

demanda de variável de acordo com a necessidade de manutenção. 

2.4.2. A partir da previsão dos serviços e projetando a demanda ajustada, a Secretaria Municipal de Serviços 

estima um período de serviços de 12 (doze) meses e valores conforme memória de cálculo junto à Planilha de 

Custos, anexa a este TR. 

2.5. Em conformidade com o Art.9º, §1º, inciso II – o objeto da contratação está previsto no Plano de 

Contratações Anual, identificado de forma a seguir: 

ID  

 
 

serviços continuados de manutenção dos veículos que compõem a frota da Prefeitura Municipal de Arujá, com 
fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou similares de primeira linha, incluindo 
serviços de borracharia, nas condições e especificações descritas neste Termo de Referência. 

 

2.6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE. Com relação aos critérios de sustentabilidade, seguindo a diretriz do 

art. 225 da Constituição Federal de 1988, o art. 3º do Decreto 7.746/2012 conferiu aplicabilidade concreta dos 

critérios de sustentabilidade às contratações como especificação técnica do objeto ou seu encargo, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial, como as normas citadas neste documento, como parâmetro nas 

contratações desta administração e sua aplicabilidade deve se refletir, na prática, nos critérios atrelados à 

especificação do objeto ou obrigação da contratada como os mencionados neste Termo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

                                                                                                                (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, c) 
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 3.1. A solução envolve a serviços de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de manutenção 

preventiva e corretiva em veículos da frota municipal, conforme especificações requeridas seguindo a legislação, 

com validade mínima de 12 (doze) meses e para serviços em Arujá/SP. 

3.2. Poderão ser subcontratados os serviços de funilaria, pintura, câmbio, retifica de motor, ar condicionado, 

elétrica e tapeçaria. 

3.3. Os prazos de entrega são os indicados no Modelo de Execução deste TR. 

3.5. As notas fiscais devem conter as informações indicadas no item 7.1. 

3.6. O resultado que a Administração visa alcançar com esta contratação é garantir a segurança e a correta 

manutenção dos veículos de patrimônio do município de Arujá. 

3.7. PARCELAMENTO. Considerando que a contratação envolve item único, em quantidades determinadas e 

com prestação de serviços no mesmo local, o parcelamento não apresenta vantagem para a Administração. 

Ademais, os serviços visam ao aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, garantir a competitividade, e 

viabilizar o gerenciamento do contrato. 

3.8. Com relação aos benefícios para as microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP), previstos na 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, verifica-se que a estimativa de custo da contratação está 

acima do limite previsto no inciso I, do Art. 48, da referida Lei. 

  

4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 

                                                                                                                                   (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, d) 

 4.1. Os serviços demandam uma logística de média complexidade na sua execução, cujos custos de entrega 

até o local determinado pelo contratante devem estar inclusos no preço dos produtos. 

4.2. Técnicos e sustentabilidade. Como requisitos técnicos e de sustentabilidade, os materiais devem atender 

às especificações indicadas no item 1.2 deste TR. 

4.2.1. Quanto aos processos administrativos internos, a empresa deve obedecer às normas técnicas, de saúde, 

de higiene e de segurança. 

4.3. Legais. A contratação deve obedecer às normas de licitações e contratos mencionados neste TR, de 

sustentabilidade do Governo Federal, bem como às normas técnicas obrigatórias de cada produto, tais como: 

4.3.1. Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 que institui a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e 

regulamentos; 

4.3.2. Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, que confere aplicabilidade concreta aos critérios e práticas de 

sustentabilidade nas contratações, como especificações do objeto ou encargo ao fornecedor. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

                                                                                                                     (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, e) 

5.1. MÉTODO DE EXECUÇÃO: serviços por preço global. 

5.1.1. Será considerada executada a entrega dos serviços em plenas condições. 

5.2. PEDIDO MÍNIMO: não se aplica. 
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5.3. A Ordem de Início de Serviços contendo as informações contratuais será enviada pela Secretaria Municipal 

de Serviços – sito Rua José Basílio Alvarenga, 90 – Jd. Flora Regina – Arujá/SP. 

5.3.1. O fornecedor deverá agendar com a Secretaria Municipal de Serviços, 48 horas antes, por meio dos 

contatos indicados no item 5.3. 

5.3.2. No Ordem de Início de Serviços constarão a identificação do contrato. 

5.4. PRAZO DE ENTREGA: máximo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivos contados a partir do recebimento 

da Ordem de início de Serviços. 

5.4.1. Serviços em desacordo com a proposta ou com as especificações ou que porventura sejam entregues com 

imperfeições deverão ser corrigidos no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da entrega ou da notificação para 

este fim. 

5.5. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: Os serviços deverão ser realizados, nos seguintes locais e horários: 

(Lei 14.133/2021 - Subseção III Dos Serviços Gerai, Art. 47) 

5.5.1. Arujá/SP, conforme item 1.1.7.1 

              

5.5.2. O horário mínimo dos serviços: 8:00hrs às 18:00hrs. 

5.6. A empresa deverá efetivar os serviços por meio de empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 

responsabilizando-se pela entrega dos insumos no local indicado pela fiscalização. 

5.7. RECEBIMENTO DO OBJETO. Em conformidade com o Art. 40, §1º, inciso II da Lei n. 14.133/2021, o 

objeto será recebido: 

5.7.1. Provisoriamente, no momento da entrega dos serviços, para conferência, e; 

5.7.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento provisório ou da conclusão das 

pendências apontadas pela fiscalização. 

  

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

                                                                                                                     (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, f) 

6.1. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. A gestão e fiscalização da contratação serão regidas, no que 

couber, pelos servidores da Secretaria Municipal de Serviços, sobre a atuação dos(as) fiscais e gestores(as) de 

contratos no âmbito da Prefeitura Municipal de Arujá, sendo: 

Gestor do contrato: Geraldo Henrique B. Larini  
CPF: 056.795.388-22  
Cargo: Secretário Municipal de Serviços 
Secretaria: Secretaria Municipal de Serviços 
 
Fiscal do Contrato:  Eduardo Sanches 
CPF: 145.299.948-13  
Cargo: Secretário Municipal Adjunto de Serviços 

                               Secretaria: Secretaria Municipal de Serviços 

6.1.1. A GESTÃO administrativa da contratação caberá a Secretaria Municipal de Serviços ou quem este indicar, a 

quem competirá gerenciar quaisquer ocorrências e alterações decorrentes da contratação. 
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6.1.2. A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA e TÉCNICA dos contratos será realizada pelo Secretário Municipal de 

Serviços, que será responsável pelo acompanhamento dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento. 

6.2. FORMALIZAÇÃO DO ACORDO. Será por emissão de Contrato/Nota de Empenho de Prestação de Serviços 

e/ou Pedido de Compras. 

6.3. A assinatura do contrato implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. O fornecedor se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Termo de Referência e seus anexos; 

6.3.2. O fornecedor reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Capítulo VIII da Lei n. 

14.133/2021, no que couber, e reconhece os direitos da Administração na mesma Lei. 

6.4. INSTRUMENTOS DE CONTROLE. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato provocado pela 

empresa, além das multas e outras sanções previstas, a nota de empenho poderá ser cancelada ou o instrumento 

contratual poderá ser rescindido. 

6.4.1. O cancelamento da nota de empenho/rescisão contratual implicará a anulação do respectivo crédito 

orçamentário, nos termos do art. 35, II da Lei nº 4.320/1964 e do art. 23 do Decreto n. 93.872/1986. 

  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

                                                                                                                     (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, g) 

7.1. MÉTRICAS DE PAGAMENTO. O pagamento será efetuado conforme a legislação vigente, em parcelas 

conforme medições correspondentes ao valor do objeto efetivamente fornecido, após o recebimento definitivo 

correspondente a cada parcela adimplida, desde que apresentada a correspondente nota fiscal contendo: o número 

da nota de empenho, número do processo e domicílio bancário, e atestada pela fiscalização. 

7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 10 (dez) dias.   

7.2.1. A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato ou recebimento do Pedido 

de Compras, deverá providenciar a entrega da nota fiscal devidamente preenchida de acordo com a legislação 

vigente, para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no curso da execução do contrato.  

7.2.2. Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota fiscal no Almoxarifado da 

Garagem Municipal, para fins de validação/ateste pelo fiscal do contrato e posterior liquidação. 

7.2.3. O prazo de liquidação será de até 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota fiscal.  

7.2.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, dados do 

contrato e do órgão contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

7.2.6. O CONTRATANTE deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.2.6.1. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.2.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, 

bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.6.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

7.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.2.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC. 

7.2.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.12. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do IPCA para correção monetária. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

                                                                                                                    (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, h) 

8.1. Critério de julgamento das propostas: o fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I da Lei n. 14.133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de menor preço global do item dentre as propostas válidas. 

8.1.1. As regras de desempate entre as propostas válidas estão previstas na Lei n. 14.133/2021. 

8.2. HABILITAÇÃO: 

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Edital. 

8.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são:  

a) Comprovação de capital social ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação de acordo com § 4° do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei;   

b) Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
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c) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

(quando for o caso);  

c.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

d) Índices Contábeis: 

d.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

d.1.1) A licitante constituída há menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar os documentos previstos no subitem 

“d.1” relativos tão somente ao último exercício financeiro; 

d.1.2.) A licitante criada no exercício financeiro em curso poderá apresentar o balanço de abertura devidamente 

registrado na Junta Comercial, em substituição aos documentos previstos no subitem “d.1"; 

d.2) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente 

publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações; 

d.3) A verificação da boa situação financeira do licitante avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG), Índice de 

Solvência Geral (ISG), Índice de Liquidez Corrente (ILC), maiores que 1 (um) e Índice de Endividamento (IE) 

menor ou igual a 0,5, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com valores extraídos de seu balanço 

patrimonial: 

d.5.1) ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

                  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

d.5.2) ILC = Ativo Circulante  

                Passivo Circulante 

d.5.3) ISG =                                    Ativo Total 

                          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

d.5.4) IE = PC + ELP 

                     AT 

d.4) O índice de endividamento da empresa deve ser igual ou menor que 0,5. 

d.5) O licitante que apresentar índices econômicos igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices de Liquidez 

Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), deverá comprovar Patrimônio Líquido mínimo igual ou 

superior à 10% do valor estimado da contratação, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios; 

d.6) A condição da alínea “d.5” acima é aplicável apenas para as empresas que não possuam índice superior a 1 

(um); 

d.7) Estes índices deverão estar demonstrados em folha a parte, devidamente preenchidos os valores e sua 

apuração, com assinatura de profissional competente.  

d.8) Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis deverão estar em conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie. 
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8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. Para comprovação da qualificação técnica, a contratada deverá apresentar 

comprovação de que atende as especificações elencadas neste termo de referência, nos termos do art. 67, §1º da 

lei 14.133/22. 

8.3.1. Atestado de qualificação técnica mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade 

técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento na quantidade 

mínima de 50% (cinquenta por cento) do total de itens cotados na proposta, similar ou do mesmo ramo de 

atividade econômica. 

8.3.2. Não serão considerados atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas integrantes do 

mesmo grupo empresarial ou de qualquer outra natureza. 

8.3.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) deverá(ão) se referir a materiais entregues, no 

âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, bem como no 

cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil - RFB. 

8.3.4 A Empresa deve ser especializada no ramo do serviço ora objeto do presente termo, devendo apresentar os 

seguintes documentos:  

8.4. PROPOSTA. As propostas deverão conter o item cotado, quantidades, preços unitários e totais, expressos 

em reais (prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o unitário, o valor ofertado como preço 

unitário, e, no caso de divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso); e, quando cabível: tipo de embalagem, peso, marca e modelo. 

8.4.1. A quantidade de unidades a ser cotada deverá ser igual ao quantitativo total respectivo para cada item. 

8.4.2. Especificações requeridas, os requisitos da contratação e estar incluídos todos os custos relacionados ao 

fornecimento do objeto, incluindo impostos, taxas, embalagem, seguros, garantia, frete, descarga no local de 

entrega, montagem e outros necessários à perfeita execução contratual. 

 

 

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

                                                                                                                      (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, i) 

9.1. Os parâmetros de estimativa de custos seguiram as diretrizes dos normativos do Poder Executivo e do 

Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da obtenção de cotações das mais diferentes fontes de forma a 

refletir os preços praticados no mercado, conforme planilha estimativa anexa a este documento, acompanhadas 

dos preços unitários referenciais e o tratamento estatístico; sendo que juntados aos autos constam os documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços. 

 

 

9.1.1. O quadro a seguir apresenta o custo da contratação: 

 

 
 

LOTE 01: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO  
QUANTIDADE DE 

HORAS ESTIMADAS * 

VALOR 

ESTIMADO HR 

1.1 Fornecimento de mão-de-

obra com hora técnica 

700 R$ 273,00 

 

LOTE 02: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES/MÉDIOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  
QUANTIDADE DE 

(HORAS ESTIMADAS * 

VALOR 

ESTIMADO HR 

2.1 Fornecimento de mão-de-

obra com hora técnica 

2.100 R$ 243,33 

 
 

LOTE 03: MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS MÁQUINAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  
QUANTIDADE DE 

HORAS ESTIMADAS * 

VALOR 

ESTIMADO HR 

3.1 Fornecimento de mão-de-

obra com hora técnica 

560 R$ 300,00 

 
 
Valor total item 1.1 – R$ 191.100,00 
Valor total item 2.1 – R$ 510.993,00 
Valor total item 1.1 – R$ 168.000,00 
Total Geral estimado Mão de Obra – R$ 870.093,00 
 
 

VALOR ESTIMADO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

R$ 400.000,00 

 
(*) Quantidade total estimada para o período de 12 meses. 

O custo estimado para a aquisição de peças, durante o prazo de execução dos serviços, é de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais), sendo VALOR FIXO. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do órgão contratante, além daquelas dispostas em lei: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações decorrentes do contrato, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do 

Tribunal. 

10.1.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado na legislação. 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as ocorrências que a seu 

critério exijam medidas corretivas. 

10.1.4. Proceder à publicação do extrato da nota de empenho na imprensa oficial. 

10.1.5. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de Referência. 
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10.1.6. Sustar entrega em caso de desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a 

necessidade de tal medida. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. São obrigações da empresa contratada, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 

11.1.1. Entregar os serviços indicado na proposta, para a qual for aprovada a documentação técnica na fase de 

habilitação e em prazo não superior ao máximo estipulado neste TR. 

11.1.2. Executar os serviços objeto do contrato dentro dos prazos estabelecidos. 

11.1.3. Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambiental previstos neste termo. 

11.1.4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro, de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes aos eventuais serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este Tribunal. 

11.1.5. Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros, exceto naquilo que for autorizado nos termos deste documento. 

11.1.6. Garantir que os itens fornecidos atendam plenamente à legislação vigente, sobretudo no tocante às 

questões sanitárias e ambientais. 

11.1.7. Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que 

venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los 

ou reproduzi-los. 

11.1.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

11.1.9. Manter-se, durante toda a vigência dos contratos, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

11.1.10. Atender ao CONTRATANTE durante a execução do objeto, quando solicitado. 

11.1.11. Substituir, no prazo indicado neste documento os produtos em desacordo com a proposta ou as 

especificações do objeto deste termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 

11.1.12. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato quando se verifique 

vícios, defeitos ou incorreções; 

11.1.13. Fornecer números de seus telefones fixos e celulares, endereço físico e eletrônico para contato, 

mantendo-os atualizados. 

11.1.14. Comunicar ao Contratante, por escrito, por meio físico ou digital, condições inadequadas de execução dos 

serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato. 

11.1.15. Proceder o cadastramento no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do 

Trabalho (SIGEO-JT). 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
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12.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

12.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

12.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 12.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

                                                                                                                                                                

(Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, j) 

 13.1. A despesa prevista para a execução desta contratação correrá pela classificação orçamentária:   

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS – RECURSO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 

13.1.1. A estimativa do preço da contratação, prevista na planilha estimativa de custo, será utilizada como 

parâmetro para a reserva orçamentária e para fins de aceitabilidade das propostas. 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. AUSÊNCIA DE FRACIONAMENTO. A unidade demandante não contratou, para o curso do presente 

exercício, objeto de idêntica natureza, inexistindo desse modo configuração de fracionamento de despesa. 

14.2. Conforme IN Seges/ME 81/2022, Art. 10 não se verifica a necessidade de classificar este TR nos termos 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

14.3. Consta como Anexo a este Termo de Referência a Planilha estimativa de custo e documentos de suporte à 

pesquisa de preços, nos termos da alínea i), inciso XXIII do Art. 6º da Lei 14.133/2021. 

 

Secretaria Municipal de Serviços, 26 agosto de 2026. 

 

 

 

EDUARDO SANCHES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE SERVIÇOS 
 


